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GABINETE VEREADOR JOÃO ANTONIO

PROJETO DE LEI

"Dispõe sobre a representação
do perímetro para alvará de
regularização e dá outras
providências"

Artigo 10 it Fica determinado que regularização de edificações de habitações
unifamiliares e multifamiliares, a representação gráfica ficar restrita ao perímetro
da obra executada, para fins de aprovação do projeto, garantindo-se as condições
mínimas de habitabilidade, o direito de vizinhança e a segurança do edifício.

Parágrafo Único — Fica vedada a regularização de edificações que avancem sobre ti)
logradouro público, ou área de vizinhos, salvo se da mesma titularidade de
requerente.

•

Artigo 2° As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Artigo 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário. E?"'
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa beneficiar os
proprietários de residências unifamiliares e multifamiliares que necessitem
regularizar suas edificações, desde que não infrinjam as normas do direito de
vizinhança e segurança e mantenham as mínimas condições de habitabilidade.

O Projeto em tela, visa garantir que haja
desburocratização do processo de regularização, desde que, medidas internas
não impliquem em modificações profundas e não interfiram na segurança do
prédio e no direito de vizinhança.

Regularizar a construção destas edificações implica
em atender quase toda a população da cidade, porém atinge mais diretamente os
moradores da periferia do município, haja vista a falta de orientação e dificuldades
financeiras que são inerentes à condição de vida em que se encontram.

Desburocratizar o processo de regulamentação
destas residências é uma das formas de contribuir para a melhor qualidade de
vida não só dos proprietários destes imóveis, mas também, para toda air	 coletividade e para um desenvolvimento urbanístico ordenado e harmônico da
cidade de São Paulo.

Além das necessidades supra mencionadas, o
Projeto de Lei pretende que, a regularização das edificações fique restrita ao
perímetro da edificação, não havendo a possibilidade de regularização de
edificações que avancem áreas vizinhas alheias e logradouros públicos.

MIO
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PARECI.	 X. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 589102

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre vereador João Antonio, que visa
dispor sobre a representação do perímetro para alvará de regularização.

A presente proposta determina que a regularização de edificações de habitações
unifamiliares e multifamiliares fica restrita ao perímetro da obra executada para
fins de aprovação de projeto.

O presente Projeto de Lei do nobre Vereador João Antonio merece prosperar,
pelos fatos jurídicos e de direito a seguir elencados, pois se não, vejamos:

O presente projeto não visa, por absoluto, afrontar o atual Código de Obras da
cidade e tampouco "anistiar" munícipes que o descumpram e sim que a
regularização das edificações que orienta seja simplificada e desburocratizada.

Vale frisar que, a regularização de que trata esta lei, atenta para medidas internas
da construção e ainda, desde que as mesmas não impliquem em modificações
profundas da construção.

A regularização destas residências fica restrita ao perímetro interno e em nada
afeta a ordenação urbanística da cidade.

É certo que, regularizar as medidas internas de sua construção, desde que não
implique em alterações externas, na segurança do prédio e no direito de
vizinhança é um direito do proprietário-morador. A valorização deste direito não
implica em obstruir ou ofender as regras estabelecidas nos artigos 182 da
Constituição Federal, 148 "caput" e incisos II e V e 151 "caput" e seu parágrafo 2°
ambos da LOM, como estabelece o parágrafo único do artigo 1° deste Projeto de
Lei.

Ademais, de acordo com o artigo 30 inciso 1 da Constituição Federal e artigo
13 inciso I da Lei Orgânica do Município de São Paulo, compete ao Município
legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, a matéria em

(.)
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questão repousa em evidente necessidade para a população do município de São
Paulo, principalmente no que tange à periferia dá cidade.

Desta forma, entendemos que o presente Projeto apresenta proposta necessária e
benéfica para a população e não padece do vício da ilegalidade, haja vista os
fundamentos legais expostos acima, tão logo, merece prosperar e ser convertido
em lei, haja vista o conteúdo de seu mérito.

Desta feita, somos

PELA LEGALIDADE

Sala das Sessões

Comissão de Constituição e Justiça )j`j

•
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Secretária a Comissão de Política Urbana
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n.° 589/02, de autoria do Nobre Vereador João Antonio, que dispõe

sobre a representação do perímetro para alvará de regularização, para que este, através

de seus órgãos competentes, em especial a SEHAB, COHAB e SMSP, manifeste-se

sobre a proposta.

Esclareço que tais informações são necessárias para a análise da propositura por

esta Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da

folha deste pedido.

oho/t2

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno

VereWr Arselifto"Tatto
Presidete da CámOra Municipal de São Paulo
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana Metropolitana e Meio Ambiente.

09/10/2003

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

09/10/2003

RIKATHYA rilA MORA I rq DE SO''7A
Assistente Paliaiii,,ntar
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KATHYA REGINA MORA I DE SOUZA

Assistente Parisme,,'I.
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 589/02, de autoria do
Vereador João Antonio — que dispõe sobre a representação do perímetro para alvará de
regularização, solicitando-lhe que, através dos órgãos competentes, em especial a
SEHAB, COHAB e SMSP, manifeste-se sobre a propositura para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 589/02 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 06.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

R3A/krms



À Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Encaminho os presentes autos, a pedido.

13/10/2003

ANtow noON ANDRECtii
Mede de SeçAde Técnica IV

Recebido na Comissão do
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

ANA PA-CIWKARRUZ
Secretária da Comissão de Política Urbana

Metropotitana e Meio Ambiente
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COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITAN AE
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TAQUIGRAFIA
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PL M/02 
AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 24 DE SETEMBRO DE 2003.
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O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva - PL) - Bom dia a todos.

Inicialmente, quero me desculpar da primeira audiência pública que nós

atrasamos um pouco, mas infelizmente o trânsito de São Paulo todos

conhecem as dificuldades que enfrentamos.

Vamos dar início a mais uma audiência pública da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com as presenças dos

nobres Vereadores: decano desta Casa, Jooji Hato.

010
Quero pedir ao Roberto que faça a leitura das pessoas

presentes, das entidades e associações.

O SR. ROBERTO - Estão presentes nesta audiência pública as

seguintes pessoas: Sr. Gilton Barros de Oliveira, representando o

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca; Sra. Cleide Mauro Sorgo, da

Associação Brasileira de Empresas de Diagnóstico e Remediação de Solo

e Águas Subterrâneas; art. Helena Werneck, do gabinete da Vereadora

Myryam Athie; arq. Penha Pacca, da liderança do PC do B; Sra. Eulália

Portera, da liderança do Governo da Câmara Municipal de São Paulo; Sr.

411 Tomás Bohen, Sehab, Contru; Paulo Sérgio Tamantine, representando a

Prefeitura do Município de São Paulo; Sra. Cátia Canova, do Cepecs(?)

São Paulo; Sr. Rodrigo Guedes de Azevedo, assessor da Vereadora Tita

Dias; Sra. Magda Sandrini, da Câmara Municipal de São Paulo; Sr. Jaime

Swark(?), da Limpurb, Secretaria de Serviços e Obras de São Paulo; Sr.

José Luís Tapilhame(?), da Associação Brasileira dos Shopping Centers

- Abrace; Sra. Karen Shiguero, da liderança do Governo; Sr. Daniel

Souza Lima, da liderança do Governo da Câmara Municipal de São Paulo;

Srta. Claudia, representando o Vereador Toninho Paiva; arq. José

Inácio de Almeida, da assessoria do Vereador Ricardo Montoro; Sra.
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assessora do Vereador Zelão; eng., Sérgio Costa, do

Instituto de Engenharia; Sr. ' Osmar Augusto de Oliveira, da Câmara

Municipal de São Paulo; e o Sr. Reinaldo Gonçalves, assessor do

Vereador José Olímpio.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva - PL) - Vamos fazer uma

inversão de pauta porque o primeiro projeto é do Vereador Ricardo

Montoro. Mas com a presença do Vereador Jooji Hato, que é um dos que

propôs o PL 016/2003, com o tema do meio ambiente. Então, na inversão

de pauta, vamos colocar 0-016/2003. A nossa assessoia Norma vai fazer

uma explanação para que todos tenham conhecimento do seu teor.

A SRA. NORMA - Bom dia a todos. O projeto 016/2003...(W02)
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ao invés de ficar na sala dos professores - quando a escola tem - ou

em suas mesas de trabalho, o que é um absurdo. Pegando a questão no

aspecto de qualificar o processo pedagógico e educativo, acho que esse

projeto é de interesse principalmente para aqueles que estão no dia-a-

dia com as nossas crianças. Acho que é de fundamental importância que

se aprove esse projeto e se veja a forma para implementar isso. Muito

010	
obrigado.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Está aberta a palavra e não há

mais ninguém para se manifestar. Conforme a assessoria da Comissão

sugeriu, tenho certeza que com a anuência do Sr. Ailton, assessor do

Vereador Claudio Fonseca, que o Executivo se manifeste, a Secretaria

de Educação, área a qual o projeto se refere, tem de se manifestar.

Vamos passar ao projeto do Vereador João Antônio, que tem como

Relator o nobre Vereador Ricardo Montoro. A Sra. Ideli fará a leitura.

(A SRA. IDELI...Paula)

•
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A SRA. IDELI - "Projeto de Lei 589/02, dispõe sobre a

representação do perímetro para alvará de regularização e dá outras

providências. Portanto, permite que os pedidos de regularização de

habitações unifamiliares ou multifamiliares sejam acompanhadas de

representação gráfica que contenha apenas o perímetro da edificação

garantindo-se as condições mínimas de habitabilidade, o direito de

vizinhança e a segurança do edifício. Proíbe a regularização de

411
edificações que avancem sobre logradouros públicos ou sobre a área de

vizinhos."

Observamos que a Lei 13.558/2003, que dispõe sobre a

regularização de edificações já estabeleceu procedimento simplificados

para regularização de edificações destinadas a uso residencial com até

150 metros quadrados. Entre outras simplificações, permite a

apresentação de peças gráficas simplificadas tais como plantas baixas

e corte esquemático. Essa lei também já proíbe que a regularização de

edificações que avancem sobre o logradouro público. Portanto,

entendemos que parte do projeto de lei já está amparado por

legislação. Lembramos também, que em 2002 foi promulgada a Emenda

Constitucional n°16 à Constituição Estadual que veda aos municípios

nas suas legislações exigência da apresentação da planta interna para

edificações unifamiliares e que no caso de reformas é vedada a

exigência de qualquer tipo de autorização administrativa e

apresentação de planta interna para todas as edificações residenciais.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Feita a leitura, a senhora irá se

manifestar.

4
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manifestamos a respeito desse PL, inclusive citando o projeto de lei

de regularização que tramitava na Câmara. Hoje, esse projeto de lei de

regularização já é lei, como a Ideli falou, e a idéia do Vereador, o

objetivo desse PL ao nosso ver já está contemplado na lei de

regularização, que num doa artigos exige uma planta simplificada para

regularização. Então, se esse projeto de lei for para frente ele

010
entrará em conflito com uma legislação que já está em vigor. Então,

achamos que o objetivo desse PL já está em vigor através da Lei

13.558.

A SRA. ROSÂNGELA LIMA — Sou Chefe de Gabinete do Vereador João

Antônio, autor do projeto. Quero observar que a Lei 13.558 estará em

vigência por mais 60 dias Quando fizemos esse projeto de lei, fizemos

principalmente atendendo uma reivindicação de várias, pessoas, de

vários movimentos com relação aos 'conjuntos habitacionais que têm na

cidade e que não são regularizados porque na hora em que ele chega na

sua fase final não tem a medida que o Código de Obras prevê. De

repente você teffi um dormitório, o Código pede 4 metros quadrados, o

dormitório tem 3.8 e não pode ser regularizado. Ai, temos vários

conjuntos.

(Sendo assim...Denise)
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Sendo assim, gostaria de pedir que o PL fosse encaminhado para

Cohab para manifestação deles, porque vão poder relatar a quantidade

de conjuntos habitacionais que não' são contemplados e que em 70 dias

não vão conseguir regularizar.

A SRA. EDELI - A questão da regularização nessa lei 13.000

regularizaria essas dimensões inferiores, mesmo apresentando a planta,

haveria a possibilidade de isso ser regularizado. O que nos preocupa e

também à Seab é que existem outros procedimentos de regularização que

não são abordados pelas leis de anistia, é uma regularização normal.

Quem construiu não tinha em vigor uma anistia e há uma possibilidade

da prefeitura regularizar desde que atenda às condições previstas na

legislação.

Então, você colocou uma questão genérica de todo tipo de

regularização, quando na verdade você está querendo atingir uma

parcela específica dos conjuntos habitacionais de HIS. Acho que

poderíamos conversar para ver se é possível dar uma olhada na sua

Oil proposta para ver se é feita para atingir exatamente a parcela que é

objetivo do projeto.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - Queria consultar a chefe de

gabinete do Vereador João Antônio por que enviar para a Cohab. Ela tem

informações ou imóveis irregulares?

A SRA. - Porque lá eles têm vários conjuntos

habitacionais inclusive o próprio Cingapura que a Cohab está tentando

regularização, tem feito discussões com o pessoal, tem procurado e

nesse departamento tem vários projetos que estão parados porque o
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Código de Obras não permite que seja regularizado e com essa lei

possivelmente conseguiríamos regularizar.

Essas informações que tenho, conversamos com várias pessoas

que procuram o gabinete, pedindo porque não conseguiram regularizar, a

situação era essa e tal. Acho que seria interessante se fizéssemos uma

consulta oficial e teríamos os dados reais com os próprios

profissionais.

O SR. TONINRO PAIVA (PL) - O que impede de ter uma

regularização nessa anistia?

A SRA.	 - Estou colocando que a anistia tem o

prazo de 60 dias, e dependendo da demanda em 60 dias não se consegue

contemplar tudo que tem para regularizar. A nossa lei está dizendo que

para regularização não é necessário seguir as dimensões básicas que o

Código de Obra pede, desde que você garanta habitabilidade,

iluminação, ventilação natural, que não esteja ocupando o logradouro

público ou outro espaço que não seja o ,seu, que é direito de

010	 propriedade, ele poderia ser regularizado. É resolver o problema

daquele banheiro que tem 1,80 e o Código pede 2 metros.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - A anistia tem um período de 90

dias, prorrogável por mais 60, você tem 150 dias, e no projeto, no

aprovado durante 10 anos não vamos ter mais anistia de imóveis na

cidade de São Paulo. Portanto, esse projeto vai abrir precedente que

amparado numa lei eles poderão ser regularizados.

Essa é uma nova lei, tudo bem, vamos consultar Cohab, Seab

novamente, porque foi atualizado o projeto, tudo bem, devemos atender

esses imóveis pequenos, de um cômodo, cozinha. A anistia teve essa

sc
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prorrogação de 60 dias e votada por dez anos. Se aprovar uma lei

dessa, fica aberto por tempo indeterminado a regularização de imóveis.

Mas vamos encaminhar, acho que tem a importância de

regularizar esses imóveis. Vamos ver como o Executivo vai se

manifestar.

O SR. PAULO TOMANTINI- Sou da Prefeitura, quero só uma

explicação, porque aqui está dizendo o perímetro da obra, uma

010
representação só do perímetro da obra. Quero uma explicação sobre

isso, porque não estou entendendo. A regularização, um perímetro, aqui

diz: fica determinado que a regularização de edificações de habitações

unifamiliares e multifamiliares, a representação gráfica fica restrita

ao perímetro da obra executada para fins de aprovação do projeto,

garantindo as condições mínimas de habitabilidade e direito de

vizinhança e segurança do edifício.

Primeiramente, o direito de vizinhança é obrigatório por lei

federal; segurança do edifício, se for residência unifamiliar e

010	 multifamiliar tem de vir assinado por um engenheiro, arquiteto

responsável.

Agora, eu não entendo o que é perímetro, o que quer dizer?

Perímetro da obra sem nenhuma representação? Entendo perímetro como só

uma delimitação da obra. Como se pode aprovar um projeto na prefeitura

de São Paulo ou em qualquer outro órgão, departamento de Estado ou

outro órgão, sem ter uma explicação, uma representação gráfica mais

completa da coisa e dentro da lei.

0 SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - Você se refere....W16
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O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - Você se refere à planta?

O SR. PAULO TOMANTINI- À planta. O Código de Obras de São

Paulo é um dos mais completos do Brasil. Ele é mais restritivo do que

o Código do Estado. Não entendo, acho que não tem objetivo nenhum essa

lei, aqui não fala de Cohab, fala de residência unifamiliar e

multifamiliar. Se tiver para regularizar obra da Cohab, acho que para

conjunto habitacional deveria ser um projeto de lei específico para

isso, com uma lei de regularização que dê prazo certo e deve seguir

algum parâmetro de aprovação. Você não pode, essas observações que

você colocou que o banheiro tem 1 metro, pelo Código de Obras tem de

ter um mínimo de luminosidade, mínimas condições para moradia. Acho

meio difícil uma obra da Cohab, do Cingapura ter sido feito fora

dessas condições. O que pode ter sido feito são mudanças posteriores

dessas obras que não atendam a legislação. Então, essa regularização,

se não aproveitou a lei agora, acho meio difícil de reportar.

Isso que eu queria saber, esse perímetro estou achando um

pouco, desculpe a expressão, um absurdo um pedido desse.

A SRA. ROSÂNGELA - Vou discordar de você, porque não acho

absurdo. Sou arquiteta, sou urbanista e se eu resolver construir uma

casa que tenha 150 metros quadrados, com um banheiro e nenhuma parede,

entendo que o problema é meu. O que estou colocando lá dentro, desde

que eu garanta a habitabilidade, não tenha parede interna, tenha

iluminação e eu não esteja prejudicando e garantindo o direito de

vizinhança, se lá dentro é um vão só, tipo um loft, que se construiu

muito em outros países, qual o problema? Por que a prefeitura tem de

falar para mim: Rosângela, você tem de ter um quarto de 4x4, uma

52
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cozinha de 2x3. E se eu quiser ter uma cozinha que não tenha parede,

que da cozinha para o quarto para a sala seja um vão só?

Se pegarmos os livros de arquitetura dos grandes arquitetos

tanto nacionais quanto da Europa, do mundo todo, ninguém diz para eles

que o banheiro tem de ter 2x2 ou 1,5 x 1,5. Se eu quiser colocar no

meu banheiro uma banheira? É uma opção minha, a casa é minha, eu

construí , eu não estou infringindo ninguém. O que acontece da parede

para dentro é um problema meu.

E quando fazemos uma lei desse tipo, vou falar para vocês que

eu defendo esse projeto de lei há muito tempo, nós conseguimos aprovar

em outras prefeituras, trabalhei em outras prefeituras. Acho que

fazendo isso garantimos que as pessoas procurem e valorizem bons

arquitetos e que as casas não sejam figuras prontas, mas que as

pessoas tenham a sua casa como obra de arte. Você escolhe como quer a

sua casa dentro. Assim como você escolhe os seus móveis. Você só tem

de garantir a estrutura, a habitabilidade e o direito de vizinhança, e

a segurança.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Acho que tem de respeitar o Código

de Obras em vigor. A parte interna é algo que o Código de Obras não se

manifesta nesse sentido. Ele se manifesta....

- Manifestação fora do microfone.

A SRA.	 - O nosso Código...

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Então, vamos mexer no nosso Código?

A SRA.	 - Para regularização.

A SRA.	 - O último Código de Obras aprovado

em 1992 procurou reduzir bastante as exigências de um outro código de

53
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1975, dentro dessa linha do que a Rosângela está falando. Talvez não

seja o ideal ainda, mas a busca é para garantir as condições de

habitabilidade, segurança.

O que entendemos e deixa um pouco receoso o legislador, no

caso o Executivo ....W17

•
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O que entendemos e talvez deixe um pouco receoso o legislador,

no caso o Executivo, é você abrir demais tendo em vista que você está

dando normas para produção de habitação que serão vendidas a

terceiros. Não é o caso de eu produzir a minha habitação. E,

principalmente no que ela está falando são habitações de interesse

social, não necessariamente produzidas pelo Poder Executivo, têm

outras empreiteiras. Acredito que o Código está bem reduzido,

apresenta exigências bastante reduzidas em relação a dimensões de

compartimento, iluminação e ventilação. Talvez fosse a questão de

arriscar parar de perguntar isso para ver o que acontece. Acho eu o

legislador fica um pouco temeroso em arriscar esse tipo de coisa, acho

que alguns técnicos também.

A SRA. 	 	 Vocês já pararam para

penar...vamos fazer uma simulação: todo mundo não vai comprara um

carro? Na década de 60 as empresas automobilísticas produziam em

massa. Hoje, não, você vai numa concessionária e diz que quer um carro

010 dessa cor, com esse banco, com esse volante, não quer ar-condicionado,

quer um vidro assim. E, 15 dias depois você tem o carro do jeito que

você escolheu. O que a automobilística tem de garantir? Ela tem de

garantir que você tenha segurança nesse automóvel. Porque qualquer

problema você não vai questionar as pastilhas, se elas estão boas, se

o freio está bem porque automaticamente você acredita que tenha

segurança aquele carro. Você não vai pegar um carro zero de uma

concessionária com a pastilha usada, que o carburador não esteja bom.

Mas, a parte de visual é você quem escolhe. Então, por que na

residência você não pode ter o direito de responder? A minha proposta

5:5
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é encaminharmos para o Executivo para ouvir a manifestação deles. Acho

que essa discussão irá se acirrar ainda mais com a aprovação do Código

de Obras, que acho que é uma visão que muitos urbanistas já estão

defendendo. Já participei de várias discussões e vou continuar

defendendo. Estamos num espaço democrático e vamos ter mais estudos de

como outras cidades estão trabalhando com esse posicionamento. Tudo

bem?

O SR. SÉRGIO COSTA - Sou do Instituto de Engenharia de São

Paulo. A primeira questão é que a legislação onde foi aprovado o

Código de Obras é do tempo da ex-Prefeita Luiza Erundina. Foi aprovado

por esta egrégia Casa e foi discutido com o Secovi. Na época, por uma

democratização do sistema não se levou em conta uma casa sem banheiro,

um loft, até porque ela é de interesse social e popular. Não vejo

ninguém com pouco dinheiro indo comprar um carro e dizendo que quer

ar-condicionado, verde, com todas as exigências e não tendo dinheiro

para pagar. Acho que se a Cohab produziu banheiros fora das medidas

010
desrespeitando o Código de Obras nós teremos de chamar esses

responsáveis até para entender que tipo de profissional é esse que não

consegue seguir a lei. Não acho que devemos discutir um projeto de lei

com relação a essa questão. Se foi mudado posteriormente e nenhum

profissional se responsabilizou, mais uma vez o engenheiro e o

arquiteto sendo desprestigiados de sua nobre função em 70% de uma

cidade regular, que vemos isso normalmente acontecendo. Então, em

defesa dos arquitetos e engenheiros de São Paulo pediria que isso não

fosse aprovado ou que fosse discutido no Código de Obras se a

população de interesse social quer uma casa sem banheiro. Porque nos
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países citados, nos países mais democráticos e de Primeiro Mundo as

legislações pequenas são porque as pessoas estão preparadas e têm

educação suficiente para saber as suas obrigações. A lei prende o

empreendedor dentro de regras explícitas para que possamos fiscalizar

depois. Se tivermos um Código de Obras tão abrangente que não precisa

constar banheiro, a segurança é mínima, imagino que uma pessoa de

interesse social vai chegar lá e perguntar: "por que não tem

010
banheiro"? Não previ.

A SRA.	 _	 - Em nenhum momento dissemos que a casa não

vai ter banheiro. Você tem o perímetro e tem de garantir a

habitabilidade. Na verdade, quando você fala em habitabilidade você

tem de ter o que é habitabilidade. Você tem de ter um banheiro e uma

cozinha. Agora, o que não se pode é dizer que você tem de ter dentro

da sua casa os compartimentos em dois por dois, três por dois, é isso

o que estamos dizendo. Vamos supor, vereador, que o senhor seja uma

pessoa moderna e queira fazer seu banheiro de vidro. É estranho, não

411
é? Mas, é uma opção sua, mas e o tamanho? Estamos dizendo que o

perímetro, que o que está lá dentro não importa para a gente. Tem de

ter habitabilidade. Quando se diz habitabilidade é ter banheiro,

instalações sanitárias e hidráulicas. Não estamos tirando isso, tem de

ter.

(O SR. JOSÉ INÁCIO...Paula)
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O SR. JOSÉ INÁCIO - Sou assessor do Vereador Ricardo Montoro.

Gostaria de ressaltar o seguinte: primeiro, essa apresentação do

projeto revelou algumas idéias que não estavam expressas no projeto.

Isso é muito importante. Por quê? Uma lei acaba tendo suas

repercussões em toda a sociedade. Ela não está dirigida à Cohab, a um

segmento especifico que deveria por princípio obedecer a legislação

vigente. O Código de Obras avançou bastante no sentido de estabelecer

411
parâmetros mínimos para assegurar a habitabilidade. Quer dizer, não

condições mínimas. Grande parte da nossa sociedade está vivendo em

condições de total inabitabilidade com o Código de Obras, com

arquitetos disponíveis. Não conseguimos construir uma cidade dessa

forma. Sua exposição tem um conteúdo anárquico. Ela propõe, na minha

opinião a derrocada da legislação que visa assegurar condições

mínimas, por exemplo, como foi colocado, para uma unidade que seja

vendida a terceiros. A municipalidade tem uma legislação que visa

assegurar e garantir que um comprador tenha um produto, até mesmo

411
dentro da legislação do Código do Consumidor um produto que tenha uma

condição mínima, assegurada por lei. Se nos afastarmos dessas

condições mínimas estaremos perdidos. Acho que a legislação da forma

como está colocada aparenta uma coisa, mas na verdade ela tem um outro

sentido, visa um atendimento da Cohab, o projeto é de 2002; portanto,

antes da discussão da Lei da Anistia, A Cohab já teve um prazo mais do

que suficiente para apresentar suas condições, inclusive nesta

audiência pública. Estamos discutindo uma coisa que vai repercutir na

cidade, no meu ponto de vista, muito negativamente.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Tem a palavra o Sr. Aílton.

5-52'
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O SR. AILTON - Estava ouvindo o debate e acho muito importante

o básico desse projeto. Têm algumas coisas ai que precisam ser

revistas, mas acho de fundamental importância porque a Lei da Anistia,

como foi dito aqui, são 90 dias e mais 60, se esgota e só daqui a dez

anos. A cidade continua se desenvolvendo, crescendo, os trabalhadores

continuam construindo suas casas no final de semana de maneira

41M irregular. Daqui a dez anos é aquele negócio: legalizar o ilegal. A

cidade continua sendo essa cidade deformada com ilhas de excelência e

um mar terrível de miséria. Acho esse projeto muito interessante

porque na Administração Luiza Erundina foi aprovado o Conselho de

Moradia Econômica de 70 a 80 metros. Acho que estender isso para 150

metros, levando em conta que hoje os trabalhadores constróem suas

casas e não dá para construir com menos de 100 metros quadrados,

porque os filhos e netos casam e vão morara com os pais, acho que é

uma necessidade de estender isso para 150 metros para possibilitar que

daqui a dez anos não tenhamos de fazer outra Lei da Anistia para

010
regularizar tudo isso. As casas estarão regularizadas até 150 metros.

Acho que só poderia colocar que essa questão das peças gráficas

simplificadas não sobrepõem tirar o visto técnico de um arquiteto, de

um engenheiro para ter a garantia de habitabilidade.

O SR. TONINHO PAIVA (PIA - Esse projeto está na primeira

audiência, será encaminhado ao Executivo. Foi indicado pela assessoria

e pela Rosângela à Cohab.

Apenas quero fazer um observação sobre a anistia. A anistia

infelizmente com o preço elevado do metro quadrado não está

interessando a ninguém regularizar imóvel nesta cidade. Portanto,

59
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vamos continuar com os, imóveis irregulares e no final de semana

continuarão a ser construidos imóveis irregularidades. Acho que o

preço da anistia foi muito alto. Não há condições de em 60 dias

trazer...a não ser que o Executivo enviasse uma lei para diminuir o

preço do metro quadrado.

Agradecemos a presença de todos e damos por encerrada mais uma

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
4104

Ambiente.

- Encerra-se a reunião.

e
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Senhor Presidente
_D

-- O 7 9	 .

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

411 reporto, Vossa Excelência transmitiu a este Executivo solicitação da Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente dessa Egrégia Câmara,
no sentido de envio de subsídios relativamente ao Projeto de Lei n° 589102, de
autoria do Vereador João Antonio, que dispõe sobre a representação de
perímetro para fins de regularização de edificações.

Em assim sendo, e no atendimento do quanto foi
requisitado, promovo o encaminhamento a Vossa Excelência das anexas
cópias, contemplando esclarecimentos e manifestações de diversos órgãos da
Prefeitura que, pela competência em razão da matéria, foram chamados a se
pronunciar.

Por oportuno, renovo protestos de elevado apreço e

•	 distinta consideração.

MARTA SUPL1CY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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MOELA BORM ANDREMS3
Chefe da Seçáo Técnica IV

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente]

Em  tai-À9.35.1‘2110 h

ANA PA
Secretária d • Co ,issãoolítica Urbena

Metropolitdna e Meio Ambiente
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Folha de informação n°.! 	 '_	 _

do processo n° 2003-0.266.936-8 	 em s2 V./. /01.2003 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n° 589/02. Objetiva dispor sobre a representação
de perímetro para alvará de regularização. Pedido de
informações.

SEHAB (SIMPROC 60-14.10.000)

Senhor Chefe de Gabinete

Peço a manifestação da CEUSO e da COHAB, nos

termos do requerimento de fl. 04.

Havendo prazo legal para resposta do Executivo,

encareço o retorno do presente a esta ATL até o próximo dia 17 de novembro,

impreterivelmente.

São Paulo,	 ' de outubro de:2003

JUNEJ\LBERICI DE MELLO
Assessora Técnico-Legislativa Chefe.—

Gabinete da Prefeita-SGM/ATL
OAB/SP 25.767
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_
Folha de informação n° O

CE USO

Õ3 t.J1 Io3
14CC1004

,	 .	 •

RMN/
_	 d•NNI°. s-

Aers.
‘31:‘

•02'	 '75).

F•411

)4.0R0do Processo n° 20030.266.936-8 	 em	 31/10/03 (a). rm , ousulik,.544, A	 , okept.i 11.

Now tirs0

CEUSO

•	 Senhora Assessora Chefe

Solicitamos manifestação, atentando ao prazo
estabelecido.

/	 ci/' 03
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ÇEV SO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

F c(hn	 informeçSc n"
Dc Memc n c, 1:392/.2002 -

Em 22/a 
•mtUA *PANE	 os E Frro

e Técnico
cem

A'JTOS:	 Memorando . no .1892/2002 - ATI
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Análise e Pronunciamento conclusivo sobre o

Projeto de Lei n o 589/02.

MANIFESTAÇÃO n a 4913/CEUSO-AT/2002 

;
_

Trata-se de solicitação de SGM/ATL ,, para analise e
pronunciamento conclusivo, visando subsidiar a deliberação da Sra.
Prefeita quanto a sanção ou veto do texto do P. L. 589/02, de
autoria do nobre vereador José Antonio, caso vier a ser aprovado.

O P. L. em questão "dispõe sobre a representação
do perímetro para alvará de regularização e dá outras
providências":

O artigo 1 0 da propositura determina "que
regularização de edificações de habitações unifamiliares e
rnultifamiliares, a representação gráfica ficar restrita ao perímetro
da obra executada para fins de aprovação do projeto, garantindo-
se as condições mínimas de habitabilidade, o direito de vizinhança
e Q" segurança do edifício". (sic)

O parágrafo único do artigo veda "a regularização
de edificações que avancem sobre logradouro público, ou área de
vizinhos, salvo se da mesma titufaridade de requerente". (sic)

Com relação ao tema - regularização-, hOje é
regulado pela Lei n o 8.382/76, que permite a regularização de
edificações, se ornprovado o atendimento à legislação em vigor à
época da construção.

. 'Quanto a terminologia "alvará de regularização"
ela não é utilizada nos textos de lei existentes e documentação
emitidas pela Prefeitura, que se refere a "Auto de Regularização".

Ir	
\°e141.de OS4 5	 .ea:02'° a'S.20t4‘

ess° 59
r'°

••••n•
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• Folha da informaçâo ret475"-

Do- Memo n 0 . 1E9212002 - ATL

22/11/Ca (a) 	

PREFEITURA D

rn

•

• -

C LIA MARIA OLLER
Assessora Técnica –

CEUSO
5

2C 'II,
Ass t-

'D`' •(\.-
4fijel. e •‘,13P,ffrietsd

‘,11- se°-,S•
• ‘,24	 psb;

O

CMOJcar,

etÉLJA APARE A ROO

Meilstente Técritcs41

, .

O artigo 1 0, cuja redação deve ser revista, deixa
dúvida-  quanto a sua abrançiên:Cia'tiii-ia'-'- vez'-ciu'e:'"h16 - esciaréc.e -
quanto aos tipos de habitações multifamiliares---horizontais e„
verticais.,	 .

Quanto	 ao	 parágrafo	 único,-	 - redação	 - -
apresentada, entende-se que a regularização de edificações sobre
logradouros públicos ou áreas de vizinhos pode acontecer se ,da
mesma titularidade do requerente, o que conftitaria com
pi opriedade municipal e regras de parcelamento do-solo.

Ainda sobre o tema re.gularização,- tramita na
Câmara o P.L. 692/01 que trata da regularização de edificações no

	

município de São Paulo, estabelecendo parâmetros para 	 -
regularizações, inclusive para as edificações residenciais, tratadas
no P.L. ora analisado.

Dessa forma, sugerimos que a matéria seja tratada
em conjunto com o P.L. 692/01, que ao nosso ver trata da
regularização das edificação residencial mais-detalhadamente.

• Sendo assim, sugerimos o veto total ao P.L.
589/02, peia , Exma. Sra. Prefeita, caso venha a ser aprovado pela
Câmara.

-	 .
Este é o relatório que submetemos a apreciação de

`1,Sa., que, em estando de acordo, encaminhe,. posteriormente, à
SGM/ATL III.

02:2 /noveMbro/2002

_



AU1OS; Memorando n o 1892/2002-ATL
INTERFSSADO:
ASSUNTO:	 Solicita análise e pronunciamento

o Projeto de -Lei -no :589/02-_":..._,

-PREFEITURA-DO-MUNICIPIO=

Folha no

—1Processo no

Ana Paula Ka ,
Reg.11.070

) 1:1 1C2

IFit.:P"-v."'llSRE7A'PNT!gT4

açãr,o,	 Q_

F ORMAÇÃOIC EU SO / 

-,SHABYATAr.
Senhora: Assessora Chefe

Retornamos o presente, - com a ,Manife-S,taçã-o
498./C,EUSO-AT/2002 sobre o PL 589/02,_ que endossamos,,
opinando pelo veto peia Exma. Sra. Pr -efeita tasd- ,aprovado.

•

.1.-/novembro/2002

HTN/mb.

H:Et 14 .1VTS I E hl I,- NI SN

Chef4e,-.Asse-SSor'ia-Té



Processo r)
a Pauta Wa-rruz

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 031 -Pall[a Xianeg. 11.070

Folha,de informação n o il
Do_Processo-n o 2003-0.266.936-8

•	 ._	 -	 •

cl.ELLN)4PARE:#
Em 04/11/03 (a)--	 ,

Anise éc

--AUTOS:	 Processo n o 2003-0.266.936-8
INTERESSADO: SGM/ATL III
ASSUNTO:	 Of. Leg3/603/10/03 - PL 589/02 - Dispõe so bre

-	 a representação do perímetro para -Alvará --de -
Regularização

'MANIFESTAÇÃO n° 43510EUS0-AT12003 

CEUSO_
-Sra. Chefe.de_Assessoria Técnica

Trata-se de solicitação de SGM-ATL
sobre manifestação.da CEUSO, em vista de pedido-Cie informação
do nobre Vereador Toninho Paiva, Presidente da Comissão-de
Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente, acerca do PL
589/02 de autoria do nobre Vereador João Antonio, com o fim de -
subsidiar_análise da propositura pela Comissão.

O PL em questão "dispõe sobre a representação
.do perímetro para alvará de regularização e dá outras
providências".

Às fls. 08 a 10 juntamos a Manifestação n? .
4987CEUSO-AT/2002 onde tivemos oportunidade _de 
manifestarmos sobre o PL, ratificando-a neste momento.,

-	 -Acrescentamos que o PL 692/01, ;ali
_atualmente. :a __Lei 	 n o _13.558/03	 que "Dispõe__•sobre_:-.:aF..,:„.:___,

reg_ularizasão , .de	 edificações	 e	 dá. _outras _prov. iclOnclas..__
regulamentada pelos Decretos n OS 43.383/03 'e 43.849/03,-e-que
o-assunto tratado no PL está contemplado nos artigos_7 0 , -.10,1.1 -
e 15 da Lei n o 13.558/03 e artigos 10, 15, 16, 17, § 3 0 do art.
18 e art. 23 do - Decreto n o 43.383/03 e art. 4 0 do Decreto 'int-
43.849/03.

ill
Is  _

;011V

ran 09'4,1»'



CLÉLIÁ MARIA OLLER
AS sessora Técnica

CEUSO-

CMO/mb.

,

Processo n o 	 t
'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUM Pd.Ui3;karrúz

Reg fl 070

Folha de informação n°
Do-Processcvrt0.2003-0.266-.936-8

04/11/03(a) 	
CLÉLA APARE6DA ReS_RTrt

ANMASme Técran

- C7-7,1

_
Com relação a 'aplicaçãoda _-propositura às.	 ,

edificações residenciais multifamiliarè- verticais-, -. que _não' está -
claro no texto proposto, ha necessidade de Caútèlà --éril vistá de
envolver segurança - da edificação', matéria = contemplada'rpela ,-Lel- --: -
no 13.558/03 (art. 7 0 ) e Decreto no 43.383/03 'tà -eção	 do	 -
Capítulo I) e art. 4 0 do Decreto n 0 43:849/03.

Dessa forma reiteramos -nossa -'manifestação‘:,-
quanto a sugerir o veto total ao pela Sra. -Prefeit-a,aso
venha a ser •aprovado, --observando que a COHA_B--:deve----,:se
manifestar face cota—cTe- -SGM-ATL à fl. 06.

/novembro/2003



Protesõ tiLt
Kat'ruz

Reg: 11,Q70

PREFEITURA -DO MUNICÍPIO , .D E SÃO ,i),AuLO

-	 Folha de_infOi-mação ,,n o-4_	 ,

-Do Procas-so no -2003-0.266.936-8

Em 04/11/Ar(a)--•

LIA APARE A ROESERt,-
atente TéCJI1C.C, r

AUTOS:	 Processo no 2003-0.266.9368
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Ofício l_eg3/60-3/13/10/03-

P.L. -589/02 - 	-"
Dispõe sobre a representação do
Alvará de Regularização.
Vereador:-João Antonio --

INFORMAÇÃO/CEUS0/226/2003-,-

SEHAB/ATA) 
Sra. Chefe- de Assessoria

Retornamos o presente, com a Manifestação da
Sra. Assessora Técnica da CEUSO, sobre o R.L., 589/02, que
acolhemos, opinando pelo veto total pela Exma. Sra. Prefeita,
caso venha a ser aprovado.

Observamos que é solicitada' -às„
audiência da COHAB.

De ordem da Sra. Chefe. de Assessoria_Técnica.

1novembro/2003



r:PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE:SikaPAULO Pfõçe.5s-ci:Ti°

Ara Paula Karruz-_
eg.„.11; 070 .:	 _

.......... - Folha de ,infor~,-TP

Rti-witc
cs;

imorouffiz-

ao	 -

' 	1NFORMAÇA0 N° 1645 ISEHAB.G/03

do processo n°2003-0.286`.-436-8•---J-:̀  - - em 05/11/03--------- a) 	

• INTERESSADO: SGM/ATL III -

ASSUNTO:	 Ofício Leg3/603/13/10/03
PL 589/02

.	 .

COHAB

Senhor Chefe de Gabinete

vista do solicitado por SGM- ATL, encaminho o presente
para exame e manifestação dessa Companhia sobre o Projeto de Lei em
exame.	 -

Peço retorno do presente até 17/11, à vista do prazo ,
estipulado a fls.6. 	 „ _

4 6"	 /03.



Ptocesso
2003-0.266.936-8

Data de Emissão:

• 07/11/2003

À
Assessoria Jurídica da Presidência
Dr. Fernando Mussa Abujamra Aith

„..,.

1•-	 -
C:\Documents and Settings\rmoraes\Meus documentos\cotas diversas\cota ASJUR - SEHAB-G.doc - 07/11/03 - 15:26

Para seu conhecimento, exame e manifestaçâo sobre o,Projeto de Lei:n° 589/02, com
posterior envio à Assessoria da SEHAB-G até -17/11/03, conforme solicitado em cota
retro, às fls. 14.

Em, 07 de Ovembro de 2003::-::
\\

Manoel Victor
Chefe d

•



CAMeus documentos\ASS JURIDICA\PMSP\FolhaCont ASSPRES_PA_936_PL589-02.doe - 10/11/03 - 14 27

Fernando Mussa Abujamra Aith
Chefe da Assessoria Jurídica

Atenciosamente,

•

COHAB

Data de Emissão:

10/11/2003

Ao
Assessor da Presidência,
Sr. Sidney Piochi Bernardini

FOLHA DE CONTINUAÇ

Folha:Processo
2003-0.266.936-8

9	
f_

,-- .:... , ::, 	 -....,... 1.1 . , (..."5?.!¡?:=60  ° ),L
Kria- f'.." u j a- Ka rru7 -,	 - ..

Ru Wea:k._ - ---

'02.L

~911

Trata-se de Projeto de Lei, formulado pelo Ilmo. Vereadok;Sr.' João Anti rinio, -que-originou o

Processo Administrativo (PA) n.° 2003 — 0.266.936 — 8, cjué -dispõe iobie- -.repiesenta-ção- do-

perímetro para alvará de regularização.

_ Assim,. é o presente expediente para que V. Sa. se manifeste ,a-respeito do -referido Projeto de

devolvendo o presente à esta Chefia de Assessoria Jurídica até o dia 14.112003, paia que possa esta

Chefia encaminhar este P.A. para:a Assessoria da RÉHAB-aaté17.11.2003,,conforine disposto às
-

Coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários--

fls. 14.fls. 14.



r
COHAB

Data de Emissão:	 .

21/11/2003

Ao Chefe da Assessoria Jurídica
Fernando Mussa Abujamra Aith

• '

I.....t,003.?

0(1P— . 2,de coP
02,0 s,..5

'46.
• P45 ot1/4.31

rolha nc"-

FOLHA.. DE CONTINUAÇÃO .Proces. so n o it

Ana Pauq Karruz
Reg. 1	 70 r

Processo Folha:	 Ru rica:.	 —

2003-0.266.936-8	 17	 Rosenw.p. reu

5-R/02j

I Presidenda

t COHAB - SP

Ao analisar e observar as questões técnicas envolvidas na presente propositura e considerando as
manifestações da Assessora Técnica de CEUSO, sra. Clélia Maria 011er. Considerando inclusive as
disposições contidas na Lei 13.558/2003 e decreto regulamentador 43.383/2003, sugiro que se -
proponha o veto total ao Projeto, baseado principalmente nas seguintes questões:

1— O PL não define se se trata de regularização permanente ou temporária;
-	 - A-única disposição contida refere-se 'à forma-de representação do projeto para regularização, mas -

não define os critérios_eparâmetros de regularização, compondo-os a partir das disposições relativas às
normas edilícias e de uso e ocupação do solo;
3 — Na ausência das questões acima referidas, torna-se inaplicável.

Com as manifestações solicitadas, encaminho para prosseguimento. •

-

Sidney PiociBernardini
Assessoria da Presidência -- COHAB-SP

•

1
CADocuments and Settines\spiochiSidney\Conselho de Política Urbana\Cota PA 20030266936-8.doc -21111/03 -1919



,	 • I ,- ri :)' _o- i nc ea s-ns °o n : " .i.

Ana paul 'Paula K rruz
Reg. 11070

FOLHA DE CONTINUA
COHAB

-

, f t rÀ,; oy

• t, ti	 df;

Rubrica:Folha*:Data de Emissão:

24/11/2003 18 	 Roserneire Ap. Abreu MI
Secretária II

PRÓ:Roda
COHAB - SP

À Assessoria da SEHAB-G
‘Dr. Romulo Manesco Neto

•

Conforme solicitado por V. Sa. às fls. 14 do presente, segue manifestação da COHAB/SP

- em cota retro, às fls. 17.

Atenciosamente,

São Paulo, 24 de novembro de 2003.

Fernando Mussa Abujamra Aith

Chefe da Assessoria Jurídica

1	 -
C:\Meus documentos\PRESIDÊNCIAMespacho Fernando_SEHAB_PL_589-02.doc - 24/11/03 - 14:34
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUL
Folha n o	11

Processo no 

Ana Paula Karruz

Reg. 11.070,

do processo n° 2003-0:266.936:8

INTERESSADO: SGM- ATL

Folha de Informaçã

em 26/11/03(a) 	
cARL

Àudia(

• ráV1.135.,

MAGNFIIGON
fecalcoAll ~ativo
SEHAB-ATAJ

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 589102

SGM - ATL

Senhora Assessora Chefe

N. S.
ANDRÉ LEONARD].
Chefe de Gabinete

SEHAB-G

RMN/cmr

Em devolução, com a manifestação prestada pela •COHAB,
ás fis 17.

11 1 03.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

no •

An a patilar.:(
pro- cess ;.:— 6-ap . 7-
..

r 1.-5n
Reg...11.070 

.ruz Vit

Folha de informação n° 	

JAM/MMO/mmrp
Desp SMS15

do..processo n° _2003-0.266.936-8... em .28..../.11./..2003... (a) 	
MEIRE SiDELI MELLERO R PORANGÁBASL

•	 kApof

Assunto: Projeto de Lei n° 589/02. Objetiva dispor sobre a
representação de perímetro para alvará de regularização.
Pedido de informações.

SMSP (SIMPROC 60.12.00.000)

Senhor Chefe de Gabinete

Objetivando atender ao pedido anexado sob fls. 4,
solicito manifestação dessa Secretaria acerca do Projeto de Lei n° 589/02.

Por se tratar de matéria com prazo legal para
resposta, encareço a devolução dos autos a esta Assessoria até o próximo
dia 15 de dezembro.

São Paulo, (9-4) de novembro de 2003.

11 .-----',

-JUNE B RICI DE MELLO
Assessora " cri' o-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita — SGM/ATL

Interessado: Câmara Municipal de São PauloInteressado: Câmara Municipal de São Paulo 	 A,4"



•	 PREFEITURA .DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUtt---:-:-
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

GABINETE DO -SECRETÁRIO _

Folha de Informação n.°

• Do Processo n° 2003-0.266.936-8	 em: 01/12/03:
ROO RiCiO VELLOZO ROMER-",

- RF 678.440.2.00
MiGAR

•
LÍLIAN GANHITO .1/ LVA XAVIER

SIVISP/G ..f :/EXP	 _

01-12-11.doc

INTERESSADO: SGM

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 589/02

SMSP/SGUOS
Sra. Assessora Chefe:

De ordem do Sr. Chefe de Gabinete segue o presente a

Vossa Senhoria para conhecimento e manifestação.

Atençãb ' ao prazo.



INF N°1355 /SMSP/SGUOS/03
Autos:	 PA n° 2003-0.266.936-8
Interessado: SGM — ATL
Assunto:	 PL 589/02

SMSP/SGUOS
Sra. Assessora Chefe

•

f•PF°roficlIls-T;;—"':-.--

Ana Paula Karruz
Reg.	 :

' ENG. CELSO LEIVA
SMSP - áGUOS

:=--- --:_	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAULO . -_- `	 .
. i	 SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAt' --:J., s
s /4,

-	 SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO,
Do "A IV° 2003-0.266.936-8 	 	 04/12/2003 --	 fl de informação

Somos pelo veto total ao Projeto de Lei apresentado 1tendo em vista que,
enquanto a ementa e o texto do' artigo 1° do referido projétri :4e dei dão conta de que se
trata de normatização para a apresentação de peças gráficaSsern pedidos de Auto (e não
Alvará, como proposto) de Regularização de -edificações destinadas ao uso residencial
(R1, R2 e R3),. o texto do parágrafo único do mesmo artigo dá rnargern a interpretação de
que as edificações que não °avancem sobre logradouro público, ou área de vizinhos,
salvo se da mesma titularidade de requerente" (sic) possam ser regularizadas nos termos -
dessa lei proposta. Portanto, em função dessa dúbia interpretação, o diploma legal, se
aprovado e sancionado, tomar-se-ia inaplicável uma vez que dele não constariam os
diversos outros parâmetros edilicios necessários à concessão de regularização de obras
edificadas em desacordo com a LPUOS e LOE.



05/12/03

•Are: Diana. Teresa ~esq
. Assessora - SlifSP/SGUOS

pe •

DTG—/ssr

,
• volha n° -=

.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO / Processo no
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURA5Ana Paula Karruz

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃOSOLA. 1 1 . cr

L

o

F	 cinformação: c;21"2"/ã L------
çj4gjdeLàosia-Rf6eirp

Do Processo d. 2003 -- 0.266.936-8..em.05/12/03.(a)

INF: 1356

Interessado: SGIVI / AU
Assunto:	 Projeto de Lei no 589/02

SMSP / GAB
Sr. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente com manifestação de
técnico desta Supervisão ás folhas n° 21.



Folha de Informação n.
• /inIr,"

'12/à3 	/17

000114.4 0 
xrel-tozoiztomEM

flf 878.4402.00
814VGA5

Do Processo n° 2003-0.266.936-8 	 em: 05/12/03

Segue o presente a Vossa Senhoria para
conhecimento das informações prestadas pela Supervisão Geral de
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Cumprimento todos, daremos início à audiência
pública, são 10h04min, não há necessidade de quorum.
Primeiro item PL 276/2008, do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a obrigatoriedade das
concessionárias plantarem árvores para a mitigação do efeito estufa e dá outras providências.
Relator é o Vereador José Ferreira — Zelão. Como não há oradores inscritos dou como
realizada a audiência pública do PL 276/2008.
Item dois, PL 589/2002, do Vereador João Antônio, que dispõe sobre a representação do
perímetro para alvará de regularização e dá ouras providências. Relator é o Vereador Paulo
Frange. Como não há oradores inscritos dou como realizada a audiência pública do PL
589/2002.
Item três, PL 362/2008, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que acrescenta incisos 14 2 e
152, ao artigo 72, da Lei 14.223, de 26.9.2006 e dá outras providências. Os nomes, logotipos e

• logomarcas das instituições religiosas e de saúde passam a não ser considerados anúncios.
Relator é o Vereador Paulo Frange. Como não há oradores inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 362/2008.
Item quatro, PL 581, Vereador José Police Neto, que altera o artigo 18, da Lei 13.756, de
16.01.2004, que dispõe sobre a instalação de Estação Rádio-Base - ERB, no município de São
Paulo.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Trago a sustentação oral para esta audiência pública, uma vez
que apresentei projeto no segundo semestre de 2008, prevendo alteração no artigo 18, da Lei
13.756, de 16.01.2008(?), que dispõe sobre a instalação das Estações de Rádio-Base - ERB,
no município de São Paulo.
Lembro que, no ano de 2005, esta Casa recebeu, encaminhada pelo Prefeito em exercício, Sr.
Roberto Trípoli, projeto de lei alterando este artigo que define o valor da multa aplicada à rádio-
base instalada de maneira irregular. Na Lei aprovada em 2003, por este Parlamento,
sancionada em 2004, pela então Sra. Prefeita Marta Suplicy, se definia um valor de multa de
seis mil reais. O Prefeito em exercício, Sr. Roberto Trípoli, encaminhou a esta Casa correção
do valor da multa para 50 mil reais.
A Câmara Municipal de São Paulo, durante três anos, debruçou-se sobre a matéria e aprovou,

• no final de 2007, o valor de multa em 500 mil reais, a partir de emenda apresentada pelo
Vereador João Antônio. O veto aposto pelo Sr. Prefeito foi muito mal recepcionado pela Casa
por dois fatores objetivos: um, a expectativa de correção do valor da multa, e dois, a vontade
desta Casa que aquela Lei passasse a ser cumprida como instrumento de cumprimento da Lei
é a pena aplicada àquele que não segue a Lei. Então, de maneira muito objetiva, o que acabou
por acontecer com o veto do Sr. Prefeito à alteração legislativa sugerida à Casa, a Lei
continuou com a multa de seis mil reais, reconhecida pelo Executivo e pelo Parlamento como
uma multa que não gera àquele infrator a punição necessária para ele regularizar a sua
unidade instalada, a sua Estação de Rádio-Base.
Em entendimento com as Lideranças na Câmara Municipal, o nosso mandato na qualidade de
líder, assumi compromisso de reapresentar o projeto com o valor da multa dimensionado não
mais nos 50 mil reais originários encaminhados pelo Executivo, mas, sim, no valor de 100 mil
reais. Neste momento, estamos discutindo a alteração ao artigo 18, que já foi uma vez previsto
enquanto alteração de seis para 50, agora alteração de seis para 100 mil reais. Para quê? Para
que a punição da Lei obrigue o infrator a seguir o rigor da Lei.
Esta é a argumentação, solicitando auxílio aos Parlamentares para que consigamos ao
avançar no debate deliberar por multa que sugira uma punição que faça com que o infrator
cumpra a Lei e não mais com que a multa aplicada gere ao infrator a vontade de continuar
sendo infrator.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Nobre Vereador José Police Neto, no caso das
antenas, V.Exa. deve acompanhar, coletei vários dados, mas há uma polêmica impossível de
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ser resolvida que é a questão que as antenas produzem um mal muito grande para a saúde
das pessoas. Só que é impossível falar em telecomunicação, numa cidade como São Paulo, ou
qualquer outra cidade, se não tiver antenas. É um mal necessário, não há como proibir a
colocação de antenas na cidade de São Paulo, é preciso instalá-las em algum lugar.
Acredito que o valor alto da multa, segundo o critério utilizado hoje, é bom para os infratores. O
objetivo de imposição de multas é impedir que os donos de bilhões de reais, continuem
colocando antenas, à vista de todos, mas chamadas de clandestinas, ou seja, todos estão
vendo a antena instalada no prédio mais alto e, mesmo sendo vista por todos, a antena é tida
como clandestina - uma está sendo colocada no meu prédio, inclusive, a Prefeitura foi lá,
embargou, multou o síndico, só que, como a multa é baixa, o pessoal da Telefônica ou outra
companhia, optaram por continuar com a obra, alegando que, posteriormente, instalada a
antena não acontecerá nada.
A partir do momento que a multa passe a ser de 500 mil reais e, ao mesmo tempo, seja

•
concedido ao poder público utilizar as expensas da iniciativa privada para retirar a antena, caso
não obedeça a legislação, quando essa mesma iniciativa privada for instalar uma antena
primeiro procurará o poder público, a fim de obedecer as normas de localização. Quando há
um hospital, o local da instalação das antenas é preciso estar a determinados metros,
obedecer algumas regras mínimas que protejam a saúde das pessoas e a paisagem urbana, -
tão falada hoje, a moda é falar sobre a paisagem urbana - e coloque a antena em lugar com
critérios.
Acredito que quanto maior a multa, a inibição é maior, isto é, inibe e dar ao Poder Público o
direito de 6 mil reais é uma brincadeira. Põe a antena e deixa multar. Pode multar todo mês,
põe 6 mil por mês que pagamos, é aluguel. Então, o que coloco para V.Exa. é essa
preocupação, quer dizer...
O SR. JOSÉ POLICE NETO — A definição dessa multa foi feita nesta Casa em 2003 e, naquele
momento saindo de uma investigação feita pela Casa, definiu-se os critérios para a instalação
das antenas. Recuperei esses dados nos apontamentos da Casa, porque ainda não fazia
parte, na época, como parlamentar.
Esses apontamentos mostram que foi realizada uma investigação quanto às antenas, as erbs.
Depois disso, houve um esforço legislativo para se consagrar no texto da lei e uma fragilidade
reconhecida um ano e meio depois, que é o valor da multa. Então, naquele momento, o

•
Parlamento optou por uma multa de 6 mil reais.
Ainda em 2005, a Casa recebeu um projeto elevando a multa para 50 mil e, em 2007, não
reconheceu que 50 mil era uma multa que poderia inibir. A multa não pode ser um confisco. Se
a multa for confiscatória, não é multa, é confisco. E nenhuma antena custa mais de 500 mil
reais, não que aconteceria. É o uso da antena que gera o resultado e não a antena.
E como é a legislação municipal que trata desse assunto, isso é importante, para conseguirmos
defini-la. Discutimos, juntamente com o processo da multa, que medidas podem ser tomadas
para interromper o fornecimento de energia para as antenas irregulares. Por que? Aplicar a
multa sem cessar o uso da antena, pouco nos vale.
Portanto, a discussão que tratamos nesse momento, e muitos Vereadores trazem proposituras
acessórias no sentido de aplicar a multa. Aplicá-las é importantíssimo, mas interromper o
serviço que a antena realiza é tão ou mais importante quando identificado que há
irregularidade.
Tentamos trazer para o projeto nesse momento — para cumprir exatamente o que o nosso
Presidente coloca — ele vai, paga a multa e continua oferecendo serviço — instrumentos para a
lei, de interromper o fornecimento de energia, que interrompa a possibilidade depois de
autuada, notificada e polida a partir da multa. Como interromper o fornecimento dos sinais a
partir da limitação do fornecimento de energia.
E por isso que há a Audiência Pública, para trazermos para dentro do projeto, a atualização do
valor associado ao cumprimento da lei. Quando tiver 10, 20, 30, 50 antenas que foram
multadas não com o valor de 6 mil reais, mas com valor de 100 mil reais e tiveram aplicadas a
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elas restrição, aí sim, do serviço, passa a ser um instrumento poderoso para a regularização
das antenas.
Enquanto nos preocuparmos com o valor da multa, não sairemos dessa discussão se o valor
comporta um confisco do que é a antena, dando oportunidade àquele que é detentor da
antena, se preservar pela via judicial. O que estamos buscando é uma forma de punir, sim, a
questão objetiva que é o valor da multa, mas garantir que o serviço seja interrompido no
momento em que se identificou que aquela antena é irregular.
Esse é o nosso esforço, por isso a Audiência Pública, e a tentativa de buscar neste texto uma
normativa substitutiva a ele, com o consenso de todos os Parlamentares, para que além da
multa, tenhamos garantia de que multado, não cumprida a regra da lei, o fornecimento de
energia, que é condição sine qua non para oferecer o sinal é interrompido.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O Sr. Vereador Police Neto tem bons argumentos,
mas discordarei dele pela primeira vez. Quando fala em confisco para o dono de uma

111 
Telefônica, de uma TIM, de uma 0i, 500 mil reais para eles não é confisco, é como se pegasse
alguém que possui um Fusquinha de 3 mil reais, passa no farol vermelho e a multa é 300 reais.
Para ele, praticamente é um confisco. E para o dono da BMW que custa 200 mil reais, não é
confisco 300 reais.
Então, quando se fala em 500 mil reais para empresas que trabalham com bilhões, 500 mil
reais não chegam a ser um confisco, mas é uma multa importante para que eles não voltem a
instalar antenas irregulares. Concordo com o Sr. Vereador que é muito mais forte interromper a
irradiação do que a multa. Nessa parte concordo. Por que? Se dobrar 500, ele vai e paga os
500 e daqui a um mês paga mais 500, se for pagando, não resolverá o problema.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Muitas antenas não são de propriedade das empresas de
telefonia. Na realidade, elas compram esses serviços de outras. Então, dedicamo-nos a esse
assunto para encontrar em que momento poderíamos aplicar a multa e cessar o serviço.
Quando chegamos a esse momento de quem será multado, a maior parte das antenas
instaladas são feitas por prestadoras de serviço das empresas de telefonia. Não são esses
grandes conglomerados, são empresas menores que ficam com essa tarefa de construir,
instalar e oferecer o serviço para a empresa central.
Oque estamos buscando é essa fórmula que as empresas de telefonia se instalaram, para que
não criem uma violência ao cidadão que quer ser protegido pela lei. É a forma de

•	
acomodarmos, a luz mais interessante trazida até esse momento, sugerida no curso desse
debate é interromper o fornecimento de energia para esses equipamentos.
É em cima disso que estamos trabalhando nas Audiências Públicas, com vontade de discutir o
valor da multa, as outras punições necessárias para que a lei seja cumprida, para que aquela
antena instalada irregularmente seja desativada, porque hoje o que se tem, mesmo que
instalada irregularmente, a antena continua a produzir o mesmo efeito daquela que está em
lugar irregular. Então, é essa a questão objetiva.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Mas, Sr. Vereador Police Neto, há duas coisas:
aquelas antenas já instaladas e a lei precisa buscar uma fórmula, não digo de anistiar, mas
também não tem condições da lei fazer o seguinte: todas aquelas antenas instaladas regulares
deverão ser retiradas a partir de amanhã. Então, a lei precisa reconhecer que algumas coisas
já são realidade na nossa Cidade. Mas impedir que novas irregularidades sejam cometidas.
Tem a palavra, o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Obrigado, Sr. Presidente, tem alguém ligado às antenas aqui? Não?
Com certeza, não.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — As antenas deles estão desligadas, Sr. Vereador.
O SR. PAULO FRANGE — Então, digo o seguinte: primeiramente, essas pessoas não tem
nenhum respeito pelo paulistano, pela Câmara Municipal de São Paulo, pelos órgãos de
fiscalização. Não respeitam ninguém, estão acima da lei e só instalaram pela conivência de
alguém, porque todos os dias nesta Casa há manifestações de Vereadores dizendo que estão
colocando mais uma antena, em algum lugar. A Oi veio aqui, entrou, colocou antenas onde



CÂMARA MUNICIPAL, DE

SAO PAULO
Folha n2

do Processo n2 589/02
Inamar Alves de
RF: 101.204

ousa Jr.

SECRETARIA DE REGISTRO
PARLAMENTAR

E REVISÃO SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.41

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM
REVISÃO

EVENTO: 10302 DATA: 06/05/2009

quis, fez o que quis e nin9uém disse nada.
Na época das CPIs das Areas Públicas chamamos Administrador Regional, que hoje tem nome
de Subprefeito, só o nome, porque continua tudo igual com a Administração Regional e
falamos para o cidadão: você não viu em frente à Subprefeitura, as pessoas colocando
antena? E. Não fizeram nada? Não. Não tem nada? Não. Não multou? Também não. Ninguém
faz nada. Estão acima da lei, acima de qualquer tipo de trabalho que queiramos fazer dentro de
ordenamento urbano. Afirmam insistentemente que não têm nenhum risco à saúde.
Depois, quem tiver interesse, temos alguns livros patrocinados por empresas de cigarros dos
Estados Unidos. As publicações mostram que o cigarro não é danoso à saúde, não faz mal
para ninguém.
Na verdade, a pesquisa que é feita sobre esse assunto tem o resultado de quem paga a
pesquisa.
Temos certeza absoluta de quem está próximo das estações de rádio frequencia tem um risco

• muito maior do que quem está longe, para algumas doenças, principalmente às crianças por
que possuem o cérebro muito mais aquoso, tem muito mais volume de água por onde propaga
muito mais. A incidência de câncer linfático e de tumores cerebrais nas crianças que estão
próximas é muito maior.
Quando falarem em anencefalia e pólo petroquímico a primeira coisa que fizeram, como são
todos anunciantes de TVs comerciais, garantiram que não existia nenhuma correlação.
Curiosamente, a anencefalia no Brasil e no mundo acontece em Cubatão, pólo petroquímico da
Polônia, pólo petroquímico próximo à Los Angeles, e junto aos outros pólos petroquímicos. Em
São Paulo, na região de Mauá existe um pólo petroquímico. Garantiram que não havia
correlação entre a poluição dos pólos petroquímicos e anencefalia com publicações, inclusive
com professores de universidades de São Paulo.
Com relação à Estação de Rádio Base, as pesquisas mostraram a mesma coisa. Bandidos da
ciência que se prestam ao serviço de publicar matérias científicas, em revistas indexadas,
dizendo que não é danoso à saúde.
Pergunto: Algum diretor da 01, da Tim, da Vivo, mora em algum prédio que tenha a antena em
cima dele? Claro que não. Os netos moram? Claro que não.
Não adianta o desabafo para quem não está presente. Gostaria muito que esse senhor
estivesse presente para que ele pudesse fazer as mesmas perguntas que estou fazendo, para

•
eles. Eles não vêm, não virão e, se vierem, mandarão algum advogado com procuração sem
firma reconhecida e o advogado é contratado de terceiros e não é da empresa.
Portanto, esse é o "crime do colarinho branco" que tanto se fala por ai. Fazem o que querem na
cidade de São Paulo.
Em relação aos cabos, foi feito da mesma forma. Colocaram cabo na cidade inteira,
denunciamos na CPI de 2002 e quando descobrimos, São Paulo já tinha alguns milhares de
quilômetros de cabos no subsolo.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Como V.Exa. é médico, gostaria de esclarecer
uma dúvida que tenho. Ouço muito e estou preocupado, em cima do meu prédio estão
colocando uma antena e moro no último andar, quer dizer, durmo embaixo da antena.
Como conciliar a questão saúde com a necessidade de uma tecnologia?
O senhor tem um telefone celular, todos têm celular, às vezes mais do que um. Como conciliar
saúde com a necessidade de se colocar antena? Aliás, estou sendo prejudicado por colocarem
antena no meu prédio.
O SR. PAULO FRANGE — Esta é uma questão complicada. O órgão mais sensível do corpo
humano não é nem o cérebro nem o sistema linfático, é o bolso.
Quando você fala que alguém irá colocar uma antena de celular em cima do seu prédio e isso
irá, praticamente, pagar o condomínio, você tem todos os vizinhos favoráveis à situação; se
você for contra, ganhará inimizade em casa.
Moro em um prédio alto e queriam instalar antena, não deixamos e não foi colocado, mas não
adiantou, a antena foi colocada ao lado.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO

PARLAMENTAR
E REVISÃO —SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO— SGP.41
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM

REVISÃO
EVENTO: 10302 DATA: 06/05/2009

Folha n9 3-8'

do Processo n9 589/02
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204 <1,s..,4„:\

Existem distâncias mínimas para se estabelecer uma relação em que a Estação de Rádio Base
não interfira na saúde. Temos de colocar as antenas em lugares onde não haja,
principalmente, grande fluxo de crianças. Prédios públicos onde existem escolas, hospitais,
gestantes, não há por que uma antena ser instalada nesses locais.
As antenas podem estar instaladas em lugares onde as pessoas estão de passagem e não
permanentemente. Além do mais, essa antena tem um ruído que é um motor que alimenta e
que você praticamente não percebe mais e o ruído de frequencia permanece e deixa ouvir.
Solicite uma audiometria em quem mora ao lado e perceba que ela já tem hipoacusia, ou seja,
já ouve menos.
É fácil fazer uma pesquisa, pegue um taxista do bairro e faça uma audiometria. Vá ao
Aeroporto de Congonhas, e pegue um taxista que trabalhe lá há 20 anos e faça o teste
audiométrico. A diferença será muito grande.
As pessoas que moram juntas ou muito próximas deixam de ouvir o ruído com o tempo, mas

S
ele existe. O ruído tem o mesmo efeito que gera a hipertensão arterial mais frequente em
pessoas que participam de atividades de maior ruído. Por exemplo: a hipertensão arterial é
mais frequente entre as telefonistas do que entre as manicures e cabeleireiras, mesmo as
cabeleireiras ouvindo o dia todo a conversa que tem dentro do salão.
Quem trabalha com telemarketing tem mais tendência a ter hipertensão arterial por que é o
ruído que tem frequencia o tempo todo. É o caso dos aeroportos, dos corredores de ônibus e
das antenas que estão próximas.
Acho que é possível viver de forma harmônica e compatibilizar a presença das antenas e das
pessoas que resolveram utilizar o celular como instrumento extraordinariamente importante de
comunicação.
Não queremos voltar ao passado, mas é preciso estabelecer regras mínimas, como: distância,
altura, altitude, ruído. É possível fazer um isolamento acústico desses motores? Antenas com
um grau de rádio freqüência menor, em que não haja necessidade de fazer uma extensão tão
longa, portanto, menos "poderosas".
Enfim, é possível compatibilizar?
Quem dirige na Rodovia dos Imigrantes já percebeu que dentro do túnel é possível atender o
celular. São pequenas antenas instaladas na entrada do túnel.
Olha a que ponto chegamos, não conseguimos ficar sem o celular nem para passar dentro do

111 
túnel. Essa é uma neurose que estamos desenvolvendo com a comunicação. É possível
perceber isso quando chegamos a algum lugar e disponibilizam o computador, mas o modem
da Vivo não está funcionando. A pessoa entra em desespero.
É a mesma dependência de quando se está numa fazenda e acaba o cigarro, só amanhã o
carro vai à cidade para comprar. A pessoa não consegue dormir à noite só de saber que não
tem o cigarro, mesmo não fumando à noite.
Hoje, se falar que o celular está desligado, deixem os filhos ficarem com o celular desligado por
alguns minutos e vão perceber a mudança de comportamento.
Para que possamos compatibilizar essa questão, nada melhor do que as partes interessadas
virem discutir conosco. Não somos agressivos, não brigamos, não batemos em ninguém. É
sentar com alguém técnico, não com o coração, tratar de forma técnica e não com o fígado.
Juntar os técnicos da Prefeitura com os especialistas na área de comunicação e decidir qual é
a fórmula para se viver harmonicamente.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario - DEM) — Pelo diagnóstico do Vereador Paulo
Frange, como está sendo instalada uma antena em cima do meu quarto, se daqui um ano
chegar mais surdo, V.Exas. devem ter um pouco de paciência, por que a tendência é ficar
surdo e hipertenso também? Nada mais que me preocupe?
Está presente a Sra. Maria Teresa que representa o Secretário Municipal de Desenvolvimento
Urbano, Dr. Miguel Luiz Bucalem. Se a sra. quiser fazer uso da palavra, poderá fazê-lo.
Está presente o Sr. Eduardo Merge, da Assuapi que quer fazer uso da palavra.
O SR. EDUARDO MERGE — Bom dia. Vim especificamente para o projeto que aprova plantas
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em limítrofe, não apenas projeto.
Mas, como estão tratando de antenas e ando bastante pela cidade, tenho visto que realmente
existem possibilidades técnicas, como o nobre Vereador Paulo Frange observou, mas o que
ocorre na prática é a antena em cima do dormitório.
Temos observado áreas que são mais degradadas ou que tem uma população menos
mobilizada, e de repente aparece a antena. E só ir à Cidade Ademar, existem casas que
possuem essas antenas.
Agora, a minha preocupação no projeto anterior, que já foi — cheguei atrasado — é com relação
a aprovar plantas, por limítrofe. Acho que é muito interessante, politicamente interessante.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Sr. Eduardo, queria fazer-lhe um pedido.
O SR. EDUARDO MERGE - Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Nós estamos discutindo as antenas.
OSR. EDUARDO MERGE - Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Assunto passado, já foi.
O SR. EDUARDO MERGE - Perfeito.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Desculpe-me, se quiser falar sobre as antenas, por
favor.
O SR. EDUARDO MERGE - Não, eu acho que gostaria de ter a participação de mais
engenheiros aqui, nesta Comissão de Política Urbana.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Então, convide, que nós iremos ouvi-los.
O SR. EDUARDO MERGE - Porque, realmente, temos entidades que não participam mais
destas audiências, justamente por causa desse tipo de situação. Acho que temos o Secovi, o
Sinduscon, o Instituto de Engenharia, mas de repente, o Executivo tem uma certa fiscalização,
tem as associações de bairro, grupos que se juntam...
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Sobre antenas, o senhor tem algum assunto a
tratar?
OSR. EDUARDO MERGE - Eu tenho sobre política urbana, que é muito importante.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não, eu quero que o senhor fale sobre as antenas,
que é o que estamos discutindo. Se for outro assunto, será em outra hora.
O SR. EDUARDO MERGE - Eu só queria dizer que na...irá gerar um conflito de janelas e
portas, no projeto anterior.
0 SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Está bem, obrigado. Nós...

•	 O SR. EDUARDO MERGE - E a política urbana precisa ter, o Legislativo precisa ter um
acompanhamento profissional para evitar esse tipo de coisa que tem acontecido aqui.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Está bem, Sr. Eduardo, muito obrigado.
O SR. EDUARDO MERGE - São legisladores que não entendem do assunto.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado.
O SR. EDUARDO MERGE - Ficam se metendo e não chamam as entidades para participar,
porque se elas viessem, fariam o papel de "palhaço". Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Eu vou, como Presidente da Comissão, traçar
critérios: todo orador que vier a esta Comissão e tentar dar lição de moral aos Vereadores, sem
tratar do assunto, da próxima vez, não terá a palavra.
Audiência pública é para tratar do assunto que está pautado, estamos discutindo a questão das
antenas. Portanto, quem fizer uso da palavra, deverá falar sobre as antenas. Assuntos
passados, o que já foi discutido não é rediscutido. Então, quem quiser falar, enquanto eu
presidir uma comissão, falará sobre o assunto, porque quando estou no Plenário, discutindo
um projeto, o Presidente e o Regimento me obrigam a discutir o assunto em pauta. Caso
contrário, o Presidente poderá cortar a minha palavra. O Vereador tem de obedecer ao
Regimento e quem vier à Comissão, também terá de obedecer ao Regimento.
Quero dar a palavra ao Sr. Ricardo, assessor do Vereador Celso Jatene.
O SR. RICARDO - Bom dia, Srs. Vereadores e todos os presentes.
Vereador José Police Neto, tenho uma dúvida com relação ao inciso I, do artigo 18, que está
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sendo alterado, onde se diz que as empresas serão intimadas para regularizar ou retirar o
equipamento.
Em um ofício que o Vereador Celso Jatene enviou para as Subprefeituras, elas informaram que
as antenas declaradas irregulares, não foram retiradas porque a Prefeitura não tem mão de
obra especializada para fazer a retirada desse projeto. O que gerou no projeto do Executivo
passado, um substitutivo que o Vereador Celso Jatene colocou, dizendo que a Prefeitura
poderia contratar empresas para fazer a retirada dessas antenas, que acho que seria
importante ser recolocado nessa questão. Quanto à questão que foi...
O SR. PAULO FRANGE — Quem respondeu esse ofício?
OSR. RICARDO - Eu tenho aqui, Vereador. Urna das Regionais, mas saber dizer...
O SR. PAULO FRANGE - Para fechar bingo, tem. Eu até quero ver esse ofício, acho que
precisamos devolver isso para o Subprefeito, dizer que ele está tratando com a Câmara, não
acha, Sr. Ricardo?
OSR. RICARDO - Com certeza.

011 O SR. PAULO FRANGE — Vereador Netinho, eu quero ter acesso a esse ofício, até para ele
poder encaminhar e dizer para o Subprefeito, que com certeza, não mora em São Paulo, não é
daqui, deve ser de alguma cidade do interior. Esse "cara" não sabe o que está falando, com
certeza.
O SR. RICARDO - Eu encaminho ao senhor, Vereador. Outra questão que recentemente foi
aprovada no Parlamento da União Européia, é que eles inverteram o ônus da prova e agora as
empresas de telefonia celular é que têm de comprovar que as antenas não fazem mal à saúde
das pessoas. Enquanto isso, elas estão proibidas de colocar antenas a menos de 500m de
qualquer residência e isso não é. ..pode ser estudado para esse projeto, também. Não é uma
questão de cidades pequenas. A União Européia, em conjunto, cidades como Paris, Praga, ou
qualquer outra cidade, qualquer antena será proibida de ser instalada, a menos de 500m de
qualquer residência.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não há mais oradores, portanto eu dou como
realizada essa...
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, por favor.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Pois não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vou tentar só traduzir o resultado de nossa audiência pública
para que a sua síntese possa ser uma orientação para a próxima. Pretendemos realizar duas

•	 audiências públicas antes da elaboração de um substitutivo ao texto apresentado em 2008,
para ser levado a debate e deliberação em Plenário.
Nenhuma restrição a esta autorização, até porque, autorizar a Administração a contratar
serviços especializados, que ela já tem, ela é autorizada precipuamente. O administrador
público, quando não tem, dentro de seus quadros, condições de realizar com equipe própria, já
está autorizado, esse é o dever poder. Então, no momento em que ele tem o poder, ele passa
a ter o dever. Portanto, ele já pode contratar o serviço especializado.
Caso seja importante para a gente deixar claro que esse serviço está autorizado, no momento
de reconhecido o ilícito pela empresa, melhor ainda, porque aí, você obriga a contratação, tão
logo seja reconhecida a irregularidade cometida por aquela antena. Acho que dá para
avançarmos e criar o condicionante, porque se ele está obrigado a retirar a antena e não o faz,
o Município passa a ter essa obrigação, o Poder Público passa a ter a obrigação. Se ele não
detém equipamento capaz de retirar a antena, terá de ter o equipamento.
Por que eu sinalizei a questão de interromper o serviço de energia? Porque aí, você não
precisa tirar a antena. Na realidade, tirar a antena é para interromper o fornecimento do
serviço. Se eu tenho outros mecanismos em que não preciso tirar a antena, mas a desativo,
assim como ninguém tirou o bingo do lugar, você lacrou o bingo e cessou a atividade. Assim,
aqui também não é para impor à Administração, um ônus que tem de ser do detentor da
antena, se alguém tem de tirar a antena e pagar por isso, é quem fez a antena, irregular.
Senão, a gente vai travar uma cruzada contra as antenas, de um custo gigantesco, até porque
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sabemos o custo de instalação delas e assumir isso, como uma tarefa pública. E a tarefa tem
de ser do detentor da antena e por isso, insisto na tese de interromper o fornecimento de
energia, para a responsabilidade de retirar a antena, ser de quem a colocou, se definido que ali
não poderá ter antena.
Então, aí, é para criarmos legislação que proteja em todo o processo, o cidadão. Interrompe-se
o fornecimento de energia, ela para de prestar o serviço, de produzir o barulho que faz e que
gera risco à saúde, e para de fornecer a radiação que permite a todos se comunicarem.
E o procedimento administrativo e judicial, se necessário, tem de ser amparado para retirada
da antena, se a decisão é que aquela antena não comporta regularização. Por quê? A lei que
foi aprovada em 2003 e aí, eu fiz esse debate, quando da nossa discussão em Plenário e nas
audiências públicas, ela deixa uma fragilidade muito grande, em que ela autoriza a instalação
das antenas em imóveis, as ERBs independem de alvará de funcionamento nos termos da
legislação em vigor.
Oque aconteceu? Em 2003, quando o legislador definiu a regra, ele disse o seguinte: pode ter
antenas nesta zona da cidade, elas deverão ter uma distância dos hospitais e dos postos de
saúde, ele foi dando a regra. A regra que acaba dando a maior fragilidade é que, no nosso
parágrafo 32, do artigo 16, o que ela traz? Cita que a ERB independe de alvará de
funcionamento onde ela está sendo instalada, então, qual é a fragilidade? Independente do
regular funcionamento de um prédio, a lei aprovada deu a autorização para a instalação da
antena e aí, ficamos com duas discussões: pode algo legal funcionar sobre algo ilegal? Que é
a discussão que temos feito aqui, do pequeno comerciante da periferia, que montou a sua
padaria num imóvel que não tem alvará.
(NÃO IDENTIFICADO) — Está em manancial.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Está em manancial ou não, mas não respeitou o recuo e para
esse, a gente lacra e fecha, porque a lei estabeleceu esse rigor. Para as antenas, o legislador
optou por não fazer o mesmo rigor.
Então, também temos de entender aquilo que foi a orientação dada do Parlamento para o
Executivo, independentemente de qual Executivo está lá. Porque essa foi uma orientação que
não foi dada ao Prefeito Serra e nem ao Prefeito Kassab, foi dada aos prefeitos anteriores a
eles. Mas, foi uma orientação diferente daquela que trata o cidadão, que depois de muito
tempo, conseguiu abrir a sua padaria, a sua pequena marcenaria, a sua loja de chaveiro, esse

•	 não tem, ao rigor da lei, o mesmo poder que passaram a ter as empresas de telefonia móvel.
Mas, foi o mesmo Parlamento que não deixou isso para aquele pequeno, mas deixou para o
grande. Essa é a discussão de fundo, dessa forma reconheceremos se esse interesse revelado
e se o avanço tecnológico colocará em risco parte do que temos da nossa urbanidade.
Temos, nesse momento, uma oportunidade preciosa de corrigirmos algumas distorções da lei
de 2003, sancionada em 2004 e mostrar para essas empresas - que não respeitam o
Parlamento - que não vamos obrigá-las a vir aqui, mas a lei vai obrigá-las a cumprir a
legislação e a respeitar o cidadão.
Se aqueles que se serviram da lei até hoje não tem vontade de dialogar, não estou preocupado
com o que eles sentem em relação a nós, quero que respeitem o cidadão. Ao definir as regras,
elas são para todos e terão de ser respeitadas pelas empresas que as desrespeitaram e para
as outras que virão. Essa é a questão e temos aqui uma oportunidade rara de se fazer isso.
O SR. PAULO FRANGE - Isso podemos mudar agora. Isso é um assunto que podemos tratar à
luz de uma nova realidade. Passaram-se cinco anos, de 2003 para 2009, e com a velocidade
com que o mundo caminha, isso é tempo demais. Esse é um assunto que tem de ser tratado
realmente, é muito importante e precisamos estabelecer regras mais claras sobre as distâncias,
isso é possível.
Com relação à luz, a minha preocupação é a seguinte, V.Exa. tem alguma informação se é
possível, por lei municipal, invocar a Eletropaulo a interromper a energia, porque agora ela é
privatizada. Depois que a Eletropaulo foi privatizada, nem o nosso telefonema o pessoal atende
mais, experimentem ligar, fazer uma reclamação, pedir para falar com a Diretoria, vamos falar o
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português - o pessoal que a comprou é de fora. Curiosamente, há um tempo, não conseguimos
nos comunicar porque o atendente não falava o português.
Precisamos saber se depois de aprovado, teremos mecanismos, precisaríamos trazer a
Eletropaulo para esse assunto e fazer com eles um termo de ajuste, alguma coisa que permita,
uma vez informada a irregularidade que eles interrompam a luz. Eles ganham vendendo
energia, não sei se eles teriam a mesma disposição.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Tenho uma informação importante. Todos nós sabemos que as
concessionárias não podem oferecer energia para algo sem reconhecimento legal na cidade,
essa é uma questão objetiva. Na realidade, se a empresa não cumpriu a legislação, dentro dos
parâmetros de legalidade e regularidade, a concessionária pública de serviço de energia não
deve oferecer energia para algo que é ilegal.
Como isso foi tratado no projeto em 2003? Informando a Anatel. Ela teria de determinar a
desativação daquela antena, não funcionou. Estamos buscando as medidas acessórias ao

let	 comunicado à Anatel.
No artigo 19, inciso I consta, petição de ofício, Agência Nacional de Telecomunicações
informando sobre o descumprimento pela empresa concessionária das disposições legais e
municipais e solicitando a desativação da transmissão de sinais de telecomunicação, segundo
o artigo tal, da lei federal tal.
O dispositivo solicitando à Agência Nacional de Telecomunicações já existe, vamos direcioná-lo
à Agência de Serviços Públicos de Energia e à concessionária, de forma que se não
conseguimos cessar a transmissão informando a Anate!, quem sabe conseguiremos com
aquela que fornece a energia, informando que aquele equipamento é ilegal; porque não
cumpre a lei, e está irregular. A partir do momento que se tira o § 3 2 , as empresas passarão a
ser tão irregulares quanto a mais de 50% dos imóveis onde foram instaladas as antenas, serão
irregulares e ilegais.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Uma questão, - não sei se cabe aqui - é que o
condomínio com aquela antena, por exemplo, o meu, estando irregular deverá ser notificado e
o condomínio também deverá fazer parte da interrupção; caso contrário, o condomínio será
multado. O condomínio, por causa do dinheiro, abre mão de tudo. Se essa lei for levada a
sério, de que o que é ilegal não deve ser ligado, São Paulo apagará, ficará sem energia elétrica
à noite. Tem muitos imóveis irregulares em São Paulo, que não são contemplados pela lei,
todos funcionando.
Mas esse é o primeiro debate, teremos uma segunda Audiência, depois duas votações em
Plenário, tem muita discussão no Colégio de Líderes e não havendo mais oradores, dou como
realizada a Audiência do PL 581/2008.
Convido V.Exas. para participarem, às 11 horas, de uma discussão sobre a Rua São Benedito,
na zona Sul. Está prevista a presença do Sr. Deputado Barros Munhoz, Presidente da
Assembleia Legislativa, do Deputado Enio Tatto, do PT e das pessoas que lá moram. Às
12h3Omin, teremos a nossa sessão ordinária.
Muito obrigado.
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